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1. INTRODUÇÃO 

 

Vimos pelo presente submeter a esta Superintendência Estadual do Iphan no Rio de 

Janeiro a documentação exigida para obtenção de permissão de pesquisa, nos termos da 

Portaria IPHAN/ MinC 07/1988, objetivando o desenvolvimento de Programa de 

Diagnóstico Arqueológico Interventivo, no âmbito da duplicação da Rodovia BR 101 

entre os KM 144,3 e 190,3, municípios de Macaé, Conceição de Macabu, Rio das Ostras 

e Casimiro de Abreu, estado do Rio de Janeiro sob responsabilidade da empresa 

Autopista Fluminense S/A. 

 

O programa de arqueologia preventiva ora proposto tem como objetivo primordial a 

identificação e salvaguarda do patrimônio arqueológico, histórico e cultural porventura 

existente ao longo do trecho da rodovia BR 101 alvo de duplicação, sua caracterização, 

prognóstico, bem como a proposição de medidas voltadas à mitigação dos impactos 

frente aos bens culturais efetivamente detectados. 

 

Para sua elaboração foram levados em conta a bibliografia disponível a respeito da macro 

região envoltória, e dados oriundos de programas de arqueologia preventiva 

desenvolvidos e/ou em execução em áreas imediatamente adjacentes, sobretudo aqueles 

relacionados ao licenciamento de outros trechos da rodovia em epígrafe. 

 

Nesse sentido, foi levada em conta a legislação brasileira devotada à preservação do 

patrimônio arqueológico, histórico e cultural a seguir arrolada: 

 

 Lei 3.924, de 26/07/1961 que proíbe a destruição ou mutilação, para qualquer fim, 

da totalidade ou parte das jazidas arqueológicas, o que é considerado crime contra 

o patrimônio nacional; 

 Lei Federal 10.257, de 10/07/2001 (Estatuto das Cidades), item XII, artigo 2, 

capítulo 1, o qual estabelece como uma das diretrizes gerais da gestão das 

cidades “proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 

construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico”; 



 

5 

 Constituição federal de 1988 (artigo 225, parágrafo IV), que considera os sítios 

arqueológicos como patrimônio cultural brasileiro, garantindo sua guarda e 

proteção, de acordo com o que estabelece o artigo 216; 

 Decreto 3.551, de 4 de agosto de 2000, que cria o Programa Nacional do 

Patrimônio Imaterial e institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, 

que constituem Patrimônio Cultural brasileiro, e podem ser inscritos, após 

aprovação do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, nos Livros de Registros 

do Iphan. 

 

O programa considera, também, as diretrizes normativas e operacionais fornecidas pelos 

seguintes instrumentos: 

 

 Resolução Conama 01/86, especificamente o artigo 6, inciso I, alínea c, onde são 

destacados os sítios e monumentos arqueológicos como elementos a serem 

considerados nas diferentes fases de planejamento e implantação de um 

empreendimento (LP, LI e LO); 

 Resolução Conama 07/97 que detalha as atividades e produtos esperados para 

cada uma das fases acima citadas e de sua obrigatoriedade para obras civis 

rodoviárias e demais obras de arte a elas relacionadas; 

 Portaria IPHAN/Minc 07 de 01 de dezembro de 1988 que normatiza e legaliza as 

ações de intervenção e resgate junto ao patrimônio arqueológico nacional, 

definindo a documentação necessária para pedidos de autorização federal de 

pesquisa; 

 Portaria 230, de 17 de dezembro de 2002 que normatiza a pesquisa arqueológica 

no âmbito de estudos de impacto e de licenciamento ambiental; 

 Recomendações presentes nas publicações do Iphan (Bastos et al. 2005; Najjar 

2005); 

 Portaria Interministerial n. 419, de 28 de outubro de 2011, especificamente o anexo 

III-D sobre as informações necessárias ao diagnóstico do meio sócio-econômico, 

nos aspectos relacionados à proteção dos bens de interesse cultural e à educação 

patrimonial. 

 Rencomendações presentes nas publicações do Iphan (Bastos et al., 2005; Najjar, 

2005). 
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Em nível estadual, foi considerada a Constituição do Estado do Rio de Janeiro, de 1989, 

em seu Capítulo VIII, Art. 265, Item III, segundo o qual “Os projetos governamentais da 

administração direta ou indireta, que exijam a remoção involuntária de contingente da 

população, deverão cumprir, dentre outras, as seguintes exigências (...) implantação 

prévia de programas de defesa ambiental que reduzam ao mínimo os impactos do 

empreendimento sobre a fauna e as riquezas naturais e arqueológicas”. 

 

Em âmbito municipal foram igualmente consideradas as leis orgânicas dos municípios, a 

saber: 

 

 Lei Orgânica da Cidade de Casimiro de Abreu, de 1º de abril de 1990, Art. 15, III - 

proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico e cultural, os 

monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

 Lei Orgânica da cidade de Conceição de Macabu, de 05 de abril de 1990, Art. 16, 

IX – promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 

paisagístico local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual; 

 Lei Orgânica da cidade de Macaé, de 05 de abril de 1990, Art. 12, II - proteger os 

documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 

monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos localizados 

dentro dos limites do Município, bem como impedir sua evasão, no que couber; 

 Lei Orgânica da cidade de Rio das Ostras, de 09 de junho de 1994, Art. 7, VIII - 

promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 

paisagístico local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual; 

 

A coordenação científica dos trabalhos ficará a cargo dos arqueólogos Paulo Eduardo 

Zanettini, Dr., residente a Rua Moncorvo Filho, 180, Butantã, São Paulo, SP, CEP 05.507-

060, brasileiro, e Rafael de Abreu e Souza, Ms., residente a Rua José Rappa, 33, Apto 

11, Jardim da Serra, Jundiaí, SP, CEP 13.208-660, brasileiro, (ver currículos no Anexo 1). 

Também integrarão a equipe nos trabalhos de laboratório e campo Ângelo Alves Corrêa, 

arqueólogo e doutorando em arqueologia, residente a Av. Engenheiro Heitor Antônio Eiras 

Garcia, 1368, Jardim Esmeralda, São Paulo, SP, CEP 05.588-001 brasileiro e Marcel 

Lopes, historiador e mestrando em arqueologia, residente a Rua Geraldo Antero de 

Sousa, 8, Casa 6, Vila Lageado, São Paulo, SP, CEP 05.339-080, brasileiro, bem como 
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Rodrigo Trigo Amendola, bacharel em arqueologia e licenciado em história, residente a 

Rua Visconde de Morais, 238, Apto 1004, Ingá, Niterói, RJ, brasileiro, responsável pela 

coordenação dos trabalhos de campo, conforme ofício circular GAB/IPHAN/RJ nº 407/13, 

sendo os respectivos currículos e declarações apresentados no Anexo 2.  

 

A logística, apoio e fornecimento de braçais ficará a cargo da Autopista.  

 

Estim-se para o desenvolvimento programa 180 dias (6 meses), envolvendo a realização 

de levantamento da bibliografia disponível (aprofundamento), trabalhos sistemáticos de 

campo, análise do conjunto de dados e informações obtidas e a produção de relatórios, 

podendo, eventualmente ser solicitada a prorrogação do prazo, caso seja verificada a 

necessidade. 

 

O presente texto, além dos capítulos referentes ao Programa em si, reúne também os 

seguintes documentos na forma de anexos: 

 

 ANEXO 1 – Currículos dos arqueólogos coordenadores 

 ANEXO 2 - Currículos dos integrantes da equipe de pesquisa. 

 ANEXO 3 - Endosso Financeiro de pesquisa; 

 ANEXO 4 - Endosso institucional ao Programa  
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2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO E REGIÃO 

 

2.1. Descrição do Empreendimento1 

 

O empreendimento devotado à duplicação da rodovia existente apresentará uma 

extensão linear de 46 quilômetros, interceptando os territórios dos municípios de Macaé, 

Conceição de Macabu, Rio das Ostras e Casimiro de Abreu, Macaé e Conceição de 

Macabu. 

 

O trecho alvo de duplicação da BR-101/RJ estará circunscrito entre o Km 144,3 (no 

entroncamento com a Amaral Peixoto 124, para Macaé) e o Km 190,3 (entroncamento 

com a RJ-162, para Rio das Ostras), tendo como finalidade a melhoria do fluxo de 

veículos e segurança dos usuários da rodovia, tendo como coordenada inicial 24K 

215.952 7.540.753 (Km 144+300 no município de Macaé) e coordenada final 23K 801.768 

7.512.777 (Km 190+300 no município de Casimiro de Abreu) (Prancha 1). 

 

Conforme projeto executivo, a faixa em duplicação irá contar com largura da pista de 

rolamento de 7,8 m, acostamento de 2,5 m, tendo como faixa de domínio 70 m. Está 

previstas a execução de cortes em taludes e aterros nas várzeas e áreas de baixada. 

Canteiros de obras e bota-foras serão instalados no interior da faixa de domínio. 

 

São adotados para o diagnóstico os parâmetros estabelecidos para o licenciamento 

ambiental do empreendimento, a seguir descritos, cujos levantamentos serão 

desenvolvidos em diferentes escalas: 

 

Área Diretamente Afetada (ADA). Será considerada a faixa de aproximadamente 70 m 

de cada lado da faixa final da rodovia BR-101, após a duplicação, definida de acordo com 

o projeto do empreendimento. Canteiros de obras, jazidas, empréstimos e bota-fora que 

porventura venham excepcionalmente ser definidos fora da faixa de domínio serão 

igualmente considerados Área Diretamente Afetada. 

 

                                                 
1 Informações constantes dos estudos ambientais (EIA) promovidos pela EIA ENGETEC 2011. 
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Área de Influência Direta (AID). Será considerada uma faixa de 1000 metros para cada 

lado da rodovia, coincidindo com a faixa determinada por lei na qual é proibida a 

realização de queimadas ao longo de rodovias federais, estaduais e municipais.  

 

Área de Influência Indireta (AII). Será considerada para o presente diagnóstico como AII 

o território dos municípios de Macaé, Conceição de Macabu, Rio das Ostras e Casimiro 

de Abreu. 
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2.2. Caracterização Ambiental Sumária2 

 

O empreendimento está inserido na área de influência de duas regiões hidrográficas 

distintas: a RH VIII (Macaé\das Ostras), da qual fazem parte os municípios de Rio das 

Ostras e Macaé; e RH VI (Lagos\São João) da qual faz parte os demais municípios 

envolvidos (ver Figura 1).  

 

 
 

Figura 1 – Bacias hidrográficas em que se insere o empreendimento 

 

                                                 
2Fonte: EIA (Engetec 2001). 
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Nessas Regiões Hidrográficas os corpos hídricos são, em sua maioria, de pequeno porte, 

apresentando larguras normalmente inferiores a 10 metros, e nos trechos listados como a 

AII apenas os rio São João, das Ostras, Macabú e Macaé ultrapassam essa largura. Além 

disso, os cursos de água regionais apresentam-se rasos e poucos encaixados. O lençol 

freático é elevado e subaflorante, ocasionando terrenos inundáveis nos baixos cursos 

fluviais.  

 

Como clima regional temos o tropical quente e úmido com estação seca no inverno, 

apresentando precipitações superiores a 1300 mm anuais e temperaturas médias acima 

dos 18°C. Conjuntamente aos fatores climáticos e relevo, as alterações antrópicas 

vivenciadas em escala regional vem conduzindo a alterações climáticas em escala local, 

envolvendo a variação no índice pluviométrico, com formação de chuvas nos setores 

radiais. 

 

Do ponto de geológico, a região em apreço apresenta rochas pertencentes a Província 

Mantiqueira, compreendendo os domínios Serra do Mar e Região dos Lagos. São 

recorrentes regionalmente grandes batólitos constituídos por um conjunto diversificado de 

rochas graníticas e gnáissicas, submetidas a vários eventos orogenéticos. Junto à zona 

das baixadas litorâneas sobressaem formações de colinas de baixa amplitude topográfica 

na Região dos Lagos e entre Macaé e Campos, que se caracterizam por superfícies de 

aplainamento que foram modeladas até o Terciário Superior. 

 

A baixada litorânea apresenta em sua maior parte relevo plano entalhado pelos rios, 

dando mais ao interior lugar a morros de contextura argilosa, onde as rochas do cristalino 

se acham profundamente decompostas. A paisagem local é dominada por planícies 

colúvio-aluvionares com baixa declividade, com preponderância de processo 

deposicional. Tais planícies são oriundas do entulhamento dos domínios colinosos que 

entremeiam o relevo apresentando com declividade entre 5 a 24° onde predomina 

processos pedogenéticos, não se excluindo o papel do processo erosivo no modelamento 

da paisagem. 
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Do ponto de vista geomorfológico temos as unidades morfoestruturais do Cinturão 

Orogênico do Atlântico e das Bacias Sedimentares Cenozóicas, portanto, sendo 

encontradas rochas graníticas e gnáissicas submetidas a diversos eventos orogenéticos 

formando maciços alcalinos de topos aplainados e vertentes retilíneas a côncavas 

entremeadas por superfícies aplainadas com variados graus de dissecação. 

 

Em relação aos solos as principais classes regionais contamos com Latossolos Vermelho-

Amarelo; Cambissolos Háplico e Húmico; Gleissolo Háplico; Neossolos Flúvico e Litólico; 

Planossolo e Argilossolos Amarelo e Vermelho Amarelo. A substituição progressiva da 

vegetação nativa por pastagens ao longo do tempo e as declividades de 5 a 24° levam a 

um acentuado processo de erosões e em alguns locais movimentos de massas.  

 

Embora a maior parte do território do Estado integre o bioma da Mata atlântica, pouco 

resta da cobertura vegetal primitiva, enquanto no litoral e no fundo das baías, registra-se a 

presença de manguezais. Atualmente, as florestas ocupam um décimo do território 

fluminense, concentrando se principalmente nas partes mais altas, principalmente na 

serra e em seus acessos. Há grandes extensões de campos antrópicos, primordialmente 

destinados à pecuária. O desenvolvimento das atividades agropastoris desde o período 

colonial foi a responsável pela redução sensível das florestas nativas que ocupavam 

cerca de 90% do estado, sendo que as poucas manchas que resistem são localizadas em 

terrenos de difícil acessibilidade ou muito acidentados, impróprios para a agricultura ou 

pecuária. 
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3. QUADRO HISTÓRICO E ARQUEOLÓGICO REGIONAL 

 

A macro região onde se insere o empreendimento alvo de diagnóstico foi amplamente 

cotejada por pesquisas e projetos acadêmicos no passado e mais recentemente tornou-se 

alvo de programas de arqueologia preventiva relacionadas ao licenciamento ambiental, 

refletindo o quadro vivenciado em escala nacional, processo que se viu intensificado a 

partir do ano 2000 (ver ZANETTINI 2011). 

 

Mesmo ante à ocupação verificada na região alvo de estudo, ocorrida, sobretudo, após a 

década de 1970, conta-se com evidências diversificadas, relacionadas à ocupações 

recuadas no tempo como sambaquis, sítios líticos relacionados a grupos caçadores-

coletores-pescadores, assentamentos ligados à populações de línguas Jê e Tupinambá, 

missões religiosas, igrejas, antigas fazendas, sistemas de circulação, vias férreas e assim 

por diante. 

 

Ao consultamos as bases disponibilizadas no CNSA/Iphan e INEPAC encontramos os 

seguintes bens culturais protegidos nos municípios da área de influência do 

empreendimento, sendo os mesmo indicados nas Tabelas 1 e 2. 

 

Tabela 1. Sítios arqueológicos cadastrados Fonte CNSA/Iphan 

 

Município Tipo Nome Categoria 

Casimiro de Abreu Sítio Arqueológico Fazenda São José Sambaqui 

Casimiro de Abreu Sítio Arqueológico Barra do São João Sambaqui 

Casimiro de Abreu Sítio Arqueológico Sambaqui da Tarioba Sambaqui 

Casimiro de Abreu Sítio Arqueológico Sambaqui da Vila Nova Sambaqui 

Macaé Sítio Arqueológico 
Sítio Tupiguarani de 

Jurubatiba 
Pré Colonial 

Macaé Sítio Arqueológico Sambaqui do Glicério Sambaqui 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio da Ilha de Santana Pré Colonial 

Macaé Sítio Arqueológico Sambaqui do Curral Sambaqui 

Macaé Sítio Arqueológico Sambaqui de Imbetiba Sambaqui 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio Aroeira Pré Colonial 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio Fazenda Içara Pré Colonial 
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Município Tipo Nome Categoria 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio Marimbondo Pré Colonial 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio Rio do Meio Pré Colonial 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio Sacarrão Pré Colonial 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio do Ury Pré Colonial 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio Vila Nova Pré Colonial 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio Sem Nome Pré Colonial 

Macaé Sítio Arqueológico Sítio Carapebus Pré Colonial 

Rio das Ostras Sítio Arqueológico Sítio Remanso Pré Colonial 

 

Tabela 2. Bens Tombados na AII do empreendimento 

Fonte CNSA/Iphan e INEPAC - Instituto Estadual de Patrimônio e Cultura 

 

Município Tipo Nome Cronologia 

Casimiro de Abreu Edificação Casa de Casimiro de Abreu Inicio séc. XIX 

Casimiro de Abreu Edificação Igreja de São João Batista Séc. XVIII 

Casimiro de Abreu Núcleo edificado Casario de Casimiro de Abreu Séc. XIX 

Casimiro de Abreu Edificação Biblioteca Carlos Drummond de Andrade Séc. XIX 

Macaé Edificação Palácio dos Urubus Séc. XIX 

Macaé Canal  Canal Campos\Macaé Séc. XIX 

 

Além dos bens culturais presentes nas bases disponibilizadas no CNSA/Iphan e INEPAC, 

contamos ainda com os sítios detectados durante a realização do Programa de 

Prospecção Arqueológica - Duplicação da Rodovia 101 (Km 190,3 a 261,5), finalizado em 

2012, sendo os mesmos indicados na Tabela 3, a seguir.  

 

Tabela 3. Sítios arqueológicos cadastrados pelo Programa de Prospecções Arqueológicas 

Duplicação da Rodovia BR 101 (KM 190 - KM 261) 

 

Município Tipo Nome Categoria 

Casimiro de Abreu Sítio Arqueológico Capivara Pré Colonial e Histórico 

Casimiro de Abreu Sítio Arqueológico Boiada Histórico 

Casimiro de Abreu Sítio Arqueológico Jiló Pré Colonial e Histórico 

Casimiro de Abreu Sítio Arqueológico Gouveia Histórico 

Casimiro de Abreu Sítio Arqueológico Rio Dourado Histórico 
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Os resultados de pesquisas realizadas no estado do Rio de Janeiro vêm desvelando um 

complexo processo de ocupação territorial que abarca igualmente os atuais municípios no 

quais se insere o empreendimento. Da mesma forma, a dicotomia geográfica expressa na 

oposição planície litorânea e região serrana não representam uma ruptura no processo de 

apropriação do espaço pelas populações, havendo tanto vestígios localizados em apenas 

um destes compartimentos, mas também os que ocorrem em ambos os compartimentos. 

 

Os primeiros indícios associados à ocupação humana na região se relacionam 

cronologicamente a 7.000 anos antes do presente e referem-se a populações com base 

econômica votada para atividades relacionadas à caça, coleta e pesca, onde os recursos 

marinhos tiveram significativa importância. Os principais sítios associados a estas 

populações são os denominado sambaquis, caracterizados por se tratarem de acúmulos 

de conchas, restos de alimentação, sepultamentos e diversos artefatos (GASPAR, 1999). 

Por volta de 3.000 anos antes do presente significativas mudanças ambientais, incluindo a 

diminuição dos recursos marinhos, levaram uma parte da população sambaquieira a 

modificar seu modo de vida, passando a dar uma maior ênfase à caça e coleta, além de 

cultivo incipiente de algumas espécies vegetais. Os sítios relacionados a esta mudança 

foram classificados como pertencentes à tradição Itaipu em suas fases A e B (DIAS & 

CARVALHO, 1983-1984), localizados em dunas ou sobre sambaquis tem como principais 

vestígios os artefatos líticos, incluindo pontas de projétil bifaciais. 

 

Estas populações ocuparam o litoral fluminense até 1.000 anos quando seus vestígios 

deixam de serem recorrentes, sendo que os motivos de sua desaparição no registro 

arqueológico são discutidos sob várias perspectivas e hipóteses, envolvendo desde a 

lenta redução populacional, modificação cultural originando novos vestígios, à expulsão 

ou assimilação por povos falantes de língua Tupi (DIAS, 1992).  

 

Os vestígios mais antigos associados a populações ceramistas são datados de 2.000 

antes do presente, caracterizados principalmente por fragmentos de vasilhames 

cerâmicos de pequenas dimensões e acabamento de superfície liso ou polido. Estas 

primeiras cerâmicas foram englobadas na tradição Una, sendo mais recorrentes na região 

serrana e associadas a populações falantes de línguas Jê (DIAS, 1992). Contudo, existem 

vestígios associados a povos de língua Tupi em Araruama que remontam a 3.000 antes 
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do presente (BUARQUE, 2009). As populações Tupi que ocuparam a região são 

responsáveis pela constituição de sítios com fragmentos de vasilhames de médio a 

grande porte (chegando a 120 litros), com ampla gama de tipos de acabamentos de 

superfície, onde se destacam as pinturas policromas, corrugados e ungulados. 

 

De 1.000 anos para cá os vestígios regionais indicam a permanência desta dualidade de 

ocupação, onde se estabeleceu o equilíbrio (pacífico ou belicoso) entre os povos Jê e 

Tupi até a chegada dos colonizadores europeus.  

 

No período da chegada dos europeus na região foram identificadas etnias associadas a 

povos de língua Tupinambá do tronco Tupi, como os Tupinanbá, Tamoio, Maracajá, 

Temiminó; e aqueles de língua Jê, como os Goitaca, Guainase e Puri no interior do 

estado. Tanto os relatos históricos quanto os vestígios arqueológicos indicam uma 

preponderância de assentamentos Tupinambá, constituindo exceção a região norte do 

estado do Rio de Janeiro, onde estavam os Goitacá.  

 

Tendo em vista a ocorrência de sítios arqueológicos tupinambá nos municípios de 

Araruama, Cabo Frio e Macaé e a área ocupada pelos Goitacá que se estendia até 

Macaé e Rio das Ostras (LIMA, 2004) fica claro a relevância desta região no 

entendimento da interação entre duas culturas diferentes e que teriam ocupado a região 

por centenas de anos. Deste modo, poderemos contar nos municípios em que incide o 

empreendimento com vestígios que possibilitem entender como se deu tal interação 

apoiada em estudos sobre fenômenos de fronteiras e territórios (ZEDEÑO, 1997). 

 

Os primeiros contatos registrados entre colonizadores europeus e grupos nativos na 

região da Baixada Litorânea ocorreram ainda no século XVI, quando o navegador 

Américo Vespúcio fez pouso pelo período de dois meses em Cabo Frio onde ergueu uma 

fortificação guarnecida por pouco mais de 20 homens, ainda em 1503. (Peixoto, 1969 / 

Aguiar 2000). 

 

A cooperação estabelecida entre os portugueses e os Tupinambá no início da colonização 

européia foi rapidamente substituída por um estado belicoso, onde os últimos passaram a 

apoiar os franceses na sua empreitada de instituírem a França Antártica. Nem franceses 

nem portugueses conseguiram apoio ou negociação com os Goitacá, sendo estes sempre 
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considerados como “bravios”. A guerra entre os grupos indígenas e os portugueses no 

estado do Rio de Janeiro culminou com a Confederação dos Tamoios, cujo ápice dos 

conflitos se dá entre 1556 e 1567. Os embates foram refreados com a intervenção dos 

jesuítas, sendo assinada trégua e os com os portugueses libertando todos os indígenas 

escravizados. 

 

Neste período torna-se recorrente a presença de aldeamentos promovidos tanto por 

jesuítas, como franciscanos e beneditinos e da mesma forma a instalação de engenhos 

de açúcar. Com a fundação de São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1565, constituiu-se 

na periferia do núcleo urbano uma zona agrícola e pastoril, com campos de pastagens, 

lavouras e engenhos tocados por vasta mão-de-obra escrava e como consequência da 

grande concentração e maus tratos o surgimento de quilombos localizados não muito 

afastados dos centros produtivos (OSCAR, 1985). 

 

Apesar do contato ocorrido no começo do século XVI a Região dos Lagos só começa a 

ser efetivamente colonizada a partir de 1615 com a fundação de pequenas vilas e 

concessão de sesmarias a missões religiosas. Assim, o primeiro núcleo populacional 

surgido em Casimiro de Abreu foi um aldeamento de índios Guarulho trazidos do interior 

do estado por franciscanos para a localidade atualmente conhecida como Aldeia Velha 

(FREIRE & MALHEIROS, 2010).  

 

Apesar do incipiente desenvolvimento econômico regional durante o início do século XVII 

houve a criação de freguesias e a instalação de pequenas vilas. Os engenhos foram 

localizados preponderantemente próximos aos cursos de água, valendo-se os produtores 

dos mesmos para o escoamento da produção em direção aos portos e trapiches de S. 

Sebastião do Rio de Janeiro (AMADOR, 1997). 

 

O maior impulso colonizador na região se dá no século XVIII com a descoberta de ouro no 

interior e a abertura do Caminho Novo, permitindo o escoamento das riquezas minerais 

diretamente da região das minas para a Baía da Guanabara. A partir deste período, a 

cidade do Rio de Janeiro apresenta franco desenvolvimento, reforçado com a posterior 

instalação da família real em 1808. Com a capital do Império concentrando o poderio 

econômico e político ocorreu a reestruturação regional, tendo em vista que os portos já 

não davam mais vazão ao escoamento da produção de açúcar, gado e demais gêneros 
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alimentícios. Iniciou-se uma série de obras envolvendo a abertura de estradas, construção 

de pontes, dragagem de rios e criação de postos de fiscalização (LIMA, 2004). 

 

No início de século XIX, diversos foram os viajantes que passaram pela região da Baixada 

Litorânea Fluminense e pelo Norte Fluminense, deixando registrado em seus diários de 

viagem suas impressões sobre a região. Dentre os viajante, o mais significativos foram 

Maximiliam Alexander de Wied-Neuwied em 1815, o botânico Auguste de Saint Hilaire em 

1818 e o príncipe Adalberto da Prússia em 1842. Maximiliam descreve que as margens 

da lagoa de “Imboassica3” eram amplamente cultivadas com mandioca, arroz, café e 

laranja, além de uma abundante variedade peixes em suas águas: 

 

“Alcançamos a fazenda Tapebuçu, situada na colina próxima ao mar, onde 

fomos recebidos cortesmente pelo proprietário, alferes de milícia. A posição 

desta fazenda é muito agradável; logo por detrás erguem-se veneráveis 

florestas, dela separadas apenas por um lago, no qual as arvores se 

espelham encantadoramente. À eminência em que se acha a casa olha 

para uma vasta planície, coberta por impenetrável mata, de cujo meio se 

ergue a serra do Iriri, serra isolada e digna de nota, de quatro ou cinco picos 

cônicos, também cobertos pela mataria; mais à esquerda, para o sul, fica, 

solitário, o monte de São João.(...) Às terras pertencentes a propriedade 

tem uma légua de comprimento e são parcialmente plantadas de mandioca 

e arroz, também se cultiva algum café.” (Wied-Newied, .1820, 81) 

 

Com a introdução do café a partir de meados do século XIX, sobretudo no vale do rio 

Paraíba, se dá um novo surto de desenvolvimento, já que a região era uma das rotas de 

escoamento da produção. Neste período se extinguem definitivamente os aldeamentos 

que já vinham sofrendo perdas significativas de terras desde a expulsão dos jesuítas. 

 

Devido ao grande desenvolvimento econômico do recôncavo guanabarino e a profusão de 

produtos produzidos no norte do estado, tem início a implantação de ferrovia inicialmente 

denominada Linha do Litoral, visando interligar a cidade do Rio de Janeiro e Vitória. A 

construção no início a cargo da Companhia Ferro-Carril Niteroiense entregou o primeiro 

trecho entre 1874 e 1880. Em 1907, a via férrea foi incorporada à Estrada de Ferro 

Leopoldina e somente após esta data foi finalizada até Vitória. A estrada de ferro se 

                                                 
3 Também aparece em registros como Boassica ou Mambassica. 
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tornou a forma mais dinâmica de escoamento da produção e de pessoas, possibilitando a 

ampliação dos núcleos populacionais já existentes e fomentando novos assentamentos. 

Ainda hoje, conta-se com trechos em operação e estações ferroviárias arruinadas ou em 

funcionamento )por vezes reaocupadas para atender a novas funções), estando as 

seguintes estruturas localizadas nas imediações da área de interesse para o presente 

programa (Ver Tabela 4): 

 

Tabela 4 – Estruturas de estações ferroviárias nos municípios da AII 

 

Nome Município Km Data  Status 

Barra de São João Casimiro de Abreu ND Década de 40 do Séc. XX Abandonada 

Casimiro de Abreu (Indaiassu) Casimiro de Abreu 168 1880 - prédio atual de 1924 Construída 

Rio Dourado Casimiro de Abreu 183 ND Construída 

Rio das Ostras Rio das Ostras ND Década de 40 do Séc. XX ND 

Rocha Leão Rio das Ostras 192 1888 Construída 

Jundiá Rio das Ostras 198 1888 Abandonada 

Califórnia Rio das Ostras 201 1888 ND 

Imboassíca Rio das Ostras 210 ND ND 

Macaé Macaé 222 1874 - prédio atual de 1957 Construída 

Cabiúnas Macaé 236 ND ND 

Mundéus Macaé\Glicério 253 1891 ND 

Glicério Macaé 264 1891 Construída 

Conceição de Macabu 
Conceição de 

Macabu 
296 1879 Construída 

 

Com as conquistas do movimento abolicionista ocorre uma crise de mão-de-obra nos 

grandes engenhos do norte fluminense, desestruturando muitas unidades produtivas e 

levando a falência muitos dos potentados locais. Esta situação deu origem a um 

movimento de venda de bens para quitar dívidas ou a reunião em associações, originando 

as primeiras usinas e engenhos centrais (FARIA, 1986), que passaram a deter o 

monopólio da produção açucareira no norte do estado. No entanto, a manutenção de 

pequenas propriedades produtoras sempre foi interessante evitando para as usinas os 

riscos de impactos na produção agrícola.  
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No início do século XX ocorreu uma nova crise com a baixa dos preços do açúcar, o que 

levou a falência várias usinas e engenhos centrais, alguns sendo comprados por firmas e 

empresas privadas. Somente após a segunda guerra há a retomada do crescimento 

regional com novos incentivos à produção canavieira, sobretudo após 1970 e 1980 como 

o PROÁLCOOL.  

 

Neste período o maior propulsor do crescimento regional não se baseia mais na produção 

agrícola e sim na instalação do pólo petroquímico da Petrobrás. Após 1970 o 

desenvolvimento regional, apesar de não abandonar totalmente a base agrícola apoiada 

na grande propriedade produtora de cana, se diversifica com a instalação de indústrias e 

iniciativas no setor terciário. 

 

Importa salientar que os municípios alvo de estudo carecem de abordagens de 

Arqueologia Histórica, aspecto a ser enfatizado no presente programa, mediante o estudo 

de unidades domésticas rurais cronologicamente circunscritas ao período entre o século 

XIX e primeira metade do século XX. 
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4. PLANO DE TRABALHO CIENTÍFICO 

 

4.1. Definição de Objetivos 

 

Constituem objetivos do presente Programa de Diagnóstico Arqueológico Interventivo: 

 

1. Colaborar para o incremento do conhecimento arqueológico disponível para a 

região alvo do empreendimento; 

2. Integrar o conhecimento arqueológico advindo do programa as informações 

adquiridas com o levantamento sistemático das fontes arqueológicas, etno-

históricas e históricas acerca dos quadros de ocupação humana regional; 

3. Efetuar levantamentos prospectivos na área a ser diretamente afetada pelo 

empreendimento a fim de promover a identificação de evidências materiais 

relacionadas à presença humana, passíveis de eventuais impactos em decorrência 

da instalação do empreendimento, valorá-las e dimensiona-las, a fim de se propor 

medidas compatíveis par sua salvaguarda 

4. Promover os levantamentos preliminares a respeito de outras esferas e dimensões 

do patrimônio cultural (bens matérias e imateriais) e,  

5. Desenvolver ações preliminares (diagnóstico do território patrimonial), necessárias 

à implementação de ações voltadas à socialização dos recursos culturais 

evidenciados pelo Programa, na forma de Programa de Educação Patrimonial. 

 

4.2. Conceituação e metodologia 

 

A perspectiva teórica básica da proposta é considerar a Arqueologia enquanto uma 

Ciência Social voltada ao estudo de sociedades humanas independentemente de sua 

cronologia. 

 

Uma vez que lida, porém não exclusivamente, com sociedades as quais não se conta na 

maioria das vezes com documentação escrita, a pesquisa arqueológica deverá se da 

basicamente através de conjunto de vestígios materiais remanescentes (cultura material), 

bem como de seu arranjo e articulação. 
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Nesse sentido, a cultura material é entendida como o conjunto de evidências físicas 

decorrentes da atividade humana: os artefatos e seus restos de fabricação, estruturas 

habitacionais, núcleos urbanos, manifestações artísticas, restos alimentares, o meio 

ambiente modificado, o corpo, as substâncias em estado líquido ou gasoso, entre outros. 

 

Esses vestígios devem ser tratados, portanto, como documentos, vetores de informação 

que conduzem inicialmente às atividades cotidianas, mas que, em última análise, só 

podem ser entendidos na totalidade do(s) sistema(s) sócio-cultural (ais) a que se 

relacionam. 

 

Do mesmo modo, a cultura material deve ser entendida e forçosamente explorada do 

ponto de vista analítico não só como produto ou reflexo de atividades humanas. Como 

aponta Hodder: 

 

‘’La cultura material y los significados asociados a ella se agotan como parte 

de las estrategias sociales. Los individuos no cumplen roles 

predeterminados, de acuerdo con un guión concreto; si lo hicieran, apenas 

seria necesario el uso activo de la cultura material para negociar una 

posición social y producir el cambio social. No somos simples peones en un 

tablero, determinado por un sistema, sino que usamos centenares de miles 

de medios, incluyendo el simbolismo de la cultura material, para crear 

nuevos roles, redefinir los ya existentes y negar la existencia de otros 

(HODDER [1988]1994: 22).’’ 

 

Os artefatos devem, portanto, ser encarados também como sujeitos, suportes e vetores 

pelos quais se dão efetivamente as ações e relações sociais, contando, assim, com um 

poder eminentemente transformador. Para alguns teóricos, a cultura material assume a 

dimensão de um complexo discurso não verbal, dotado de “vida própria” (BRAUDILLARD, 

1973; BOURDIEU apud ZARANKIN, 1999:42; BARRETT, 1988; WIESSNER, 1983). 

 

Os artefatos, se devidamente questionados, “falam” (MENESES, 1985), e, numa 

perspectiva necessariamente relacional, assumem um caráter ativo, dinâmico e 

polissêmico em sua trajetória no tempo e espaço desde a sua geração, uso, 

reapropriações ou reciclagens até seu descarte final. Tal processo envolve distintas 
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formas de apropriação de acordo com quem os cria e os manipula: um determinado 

grupo, classe ou comunidade, num momento histórico preciso. (MILLER; TILLEY 1984; 

HODDER, 1987; LIMA 1996). Nesse sentido, a “arquitetura e estrutura urbana podem ser 

entendidas como um tipo particular de linguagem a ser decifrada” (MONKS, 1992). 

 

O trabalho interventivo na arqueológica requer uma organização complexa e exigente, por 

se revelar absolutamente decisiva para a fundamentação e validação de todo o processo 

interpretativo dos dados oriundos desta atividade. A execução desta prática deve ser 

realizada em condições controladas e baseadas numa série de conceitos, princípios e 

regras que se inscrevam num corpo teórico-metodológico, afastando, desta forma, a ideia 

de uma atividade empírica pautada apenas na experiência de campo dos arqueólogos 

(BICHO, 2011; CARVALHO, 2007). 

 

Desta forma, os dados por si só não transmitem uma informação direta e invariável, pelo 

contrário, é necessário que estes, in loco, sejam objetos de uma metodologia de registro 

adequada e que no processo analítico pós-campo complementem informações e 

forneçam respostas às hipóteses que estejam devidamente ancoradas numa 

argumentação coerentemente fundamentada, cuja solidez será testada quando for 

confrontada com outras perspectivas argumentativas e com outros dados (JOHNSON, 

2000; CARVALHO, 2007). 

 

No caso específico deste estudo, procura-se encarar a paisagem humana culturalmente 

construída como resultante de jogos humanos dialéticos envolvendo permanentemente 

processos de dominação e formas de resistência das mais variadas no mundo globalizado 

(PAYNTER & McGUIRE, 1991), nem sempre evidentes. No que se referem aos agentes 

sociais, estes têm que ser entendidos, portanto, como atores em permanente negociação 

no corpo de toda sociedade.  

 

Embora o trajeto do empreendimento apresente uma paisagem severamente antropizada 

em uma região com sucessivos indícios de intervenções, não está descartada a 

possibilidade de trechos com presença de sítios e estruturas ainda preservadas de 

relevância para a história da região norte fluminense e para a baixada litorânea do estado 

do Rio de Janeiro, a exemplo dos indícios identificados na etapa de prospecção realizada 
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na duplicação da mesma rodovia no trecho subseqüente (Km 190,3 a 261.5) por 

ZANETTINI 2012. 

 

Os padrões de distribuição e arranjos urbanos constituem outro importante elemento de 

análise. Através da identificação de regularidades e dissonâncias na disposição dos 

vestígios no interior dos sítios (análise intra-sítio) ou na disposição dos sítios entre si 

(análise inter-sítio) é possível evidenciar características de territorialidade e de 

organização e interação sócio-econômicas. Assim sendo, artefatos, estruturas ou sítios 

não fazem sentido se examinados isoladamente, só podendo ser compreendidos como 

partes integrantes de um amplo sistema sociocultural, dentro de uma estrutura articulada 

e dinâmica. 

 

Uma das estratégias para se desenvolver a pesquisa dentro deste enfoque é o estudo de 

padrões de assentamento, cuja idéia básica é de que o comportamento humano se reflete 

através de padrões culturais. O reconhecimento destes padrões, tanto em termos 

qualitativos quanto quantitativos (tipos e recorrências) permite, em primeiro lugar, 

distinguir os diferentes sistemas de assentamento que se desenvolveram em uma mesma 

área e, em segundo lugar, caracterizar cada sistema, conferindo à Arqueologia uma 

perspectiva propriamente Antropológica. 

 

A partir deste panorama, dois são os enfoques de desenvolvimento deste Programa de 

Diagnóstico Arqueológico Interventivo: 

 

1) A inserção do sítio e estruturas no espaço maior de que faz parte, examinando as 

interações do homem com seu meio ambiente e procurando entender a localização dos 

sítios em relação aos dados da paisagem ocupada (relevo, tipo de solo, vegetação, etc.). 

Objetiva-se, assim, identificar as variáveis ambientais que interferiram nas diferentes 

formas de apropriação do espaço, definindo seu padrão de implantação. 

 

Por outro lado, no estudo de comunidades torna-se igualmente importante o levantamento 

do potencial de recursos naturais e culturais que a área oferece (em relação à sua 

distribuição e disponibilidade), procurando um quadro de referência para as atividades 

culturais desenvolvidas. Constituem outra fonte de informação os recursos efetivamente 

documentados no registro arqueológico (restos de alimentação, por exemplo), além 
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daqueles reconhecíveis através do instrumental fabricado (pontas projéteis para caça e 

pesca, formas específicas de vasilhames para beneficiamento de mandioca, entre outros). 

Obtêm-se, com isto, dados sobre captação de recursos e territorialidade dos ocupantes 

de cada assentamento. 

 

2) A articulação do sítio em relação ao conjunto de sítios, não somente através de 

similaridades de atributos, mas também de seus arranjos espaciais. Procura-se aqui 

identificar recorrências na forma de distribuição dos sítios no espaço e inferir os diferentes 

padrões de organização entre as unidades que compõem os sistemas de assentamento 

existentes na área. 

 

O desenvolvimento desses estudos implica no tratamento de sítios com um grau mínimo 

de concomitância cronológica, de forma a lidar com unidades interagentes de um sistema 

de assentamento. Neste caso, serão utilizadas informações estratigráficas, análises 

espaciais e caracterização das indústrias para uma cronologia relativa. Para uma 

cronologia absoluta (principalmente pelos métodos do C14 ou TL) necessitam serem 

encaminhadas amostras de material arqueológico para laboratórios especializados. 

 

Vale dizer que as datações servirão tanto como um dos fundamentos na distinção de 

diferentes assentamentos que se processaram na área, como para o estudo do 

desenvolvimento interno de cada um deles. 

 

Outro ponto importante será definir as características funcionais dos sítios (se de 

habitação, cemitérios, acampamentos, sítios cerimoniais, etc.), visto exigirem estudos 

específicos de territorialidade e articulação dentro do sistema. 

 

Nessa perspectiva, todas as estruturas ou vestígios materiais, bem como a sua 

articulação entre si e com meio ambiente natural e construído, ou seja, a própria 

paisagem, são potencialmente significativas para a reconstituição dos processos culturais, 

objetivo último da Arqueologia enquanto ciência social antropológica e histórica. 

 

Entretanto, esse aporte adequado ao estudo de grupos indígenas notadamente 

populações pré-coloniais, não dá conta completamente dos fenômenos relacionados às 

ocupações mais recentes relacionadas a períodos historicamente conhecidos para os 
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quais se conta com outras fontes documentais (escritas, iconográficas, cartográficas, e 

assim por diante).  

 

Assim a Arqueologia Histórica enquanto disciplina assumiu um caráter importante, tendo 

forçosamente que percorrer um longo caminho na América, nesses últimos 40 anos, para 

delimitar seu campo de atuação, potencialidades e vicissitudes, recebendo inúmeras 

definições e conceituações que refletem, em última instância, as sucessivas etapas de 

amadurecimento teórico e metodológico pelos quais passou a Arqueologia como um todo, 

desde o histórico-culturalismo até o pós-processualismo e suas derivações (Cf. HUME, 

1969; MELLO, 1975; SCHUYLER, 1978; SOUTH, 1994; MROZOWSKY, 1988; ORSER, 

1992; LIMA, 1985, 1993, 2003; FUNARI, 1999, 2001; ZARANKIN; ACUTO, 1999c; KERN, 

1989; entre outros).  

 

Buscando escapar do etnocentrismo ou eurocentrismo que lhe foi flagrante em sua forma 

inicial, a Arqueologia Histórica deixou de dedicar-se exclusivamente às marcas da 

expansão material européia e sua adaptação ao solo americano. (HARRINGTON, 1955; 

HUME, 1969; FONTANA, 1965; DEETZ, 1996), passando a incorporar paulatinamente o 

outro – no caso o elemento autóctone – e, na seqüência, reincorporando as vozes da 

África transplantada (FAIRBANKS & MILANICH, 1987), e as chamadas minorias e grupos 

marginalizados, devolvendo-lhes o seu lugar na História (DEAGAN, 1996:25). 

 

Esta talvez seja uma das maiores contribuições da Arqueologia Histórica para as histórias 

da América: passou a proporcionar imagens alternativas para o reexame e construção de 

identidades nacionais, distintas daquelas oferecidas pela história oficial no mundo 

globalizado (STOVEL, 2005). Em decorrência da consolidação de seu discurso, a 

Arqueologia Histórica na América prosseguiu num caminho extremamente frutífero que 

conduziu à sua emancipação.  

 

Esse processo contínuo de reflexão e renovação oferece um amplo horizonte pleno de 

possibilidades, apresentando-se hoje a Arqueologia Histórica como uma ciência rica e 

multifacetada, conectada por correntes diversas com objetivos distintos, complementares, 

e não excludentes, “em condições de trabalhar com múltiplos passados, descobertos, 

interpretados, inventados ou recriados” (ZARANKIN; & SENATORE, 2002:12). 
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Da Arqueologia Crítica, nascida na Inglaterra, como resposta à Nova Arqueologia norte 

americana explicitada na parte inicial, provém uma série de importantes questionamentos 

e posições que perpassam o discurso que se objetiva construir em torno da área em 

estudo. (ver HODDER, 1979, 1982; FUNARI, SCHIAVETTO & ORSER, 2005).  

 

Diante desse quadro, buscamos permanentemente uma posição de equilíbrio, 

conciliatória, conforme preconiza José de Alarcão (1996) em relação as diversas 

correntes teóricas e sua importância na consolidação e amadurecimento da Arqueologia 

como um todo, envolvendo desde aqueles de orientação histórico-cultural em sua 

permanente atualidade (HARRINGTON, 1955; CHILDE, 1969; HUME, 1969), até os 

clássicos da corrente processual (BINFORD, 1968, 1972; CLARKE, 1984; SOUTH, 1977; 

MENESES, 1985; SCHIFFER, 1972), os primeiros críticos como Bruce Trigger (1978), os 

pós-processualistas britânicos consagrados (HODDER, 1987; SCHUYLER, 1978), o norte 

americano Mark Leone (1988), além do estruturalismo de Leroi-Gourhan (1945), o 

“cognitivismo” (RENFREW, 1994), bem como os marxistas tradicionais como Lumbreras 

(1974) e neo-marxistas como McGuire (1988), além das contribuições oferecidas pela 

WAC (World Archaeological Congress). 

 

Do mesmo modo, reputam autores latinos e sul-americanos, como Zarankin (2005) e 

Domingues (1995), onde a Arqueologia Histórica tem a oferecer grandes contribuições no 

plano teórico para a Arqueologia como um todo, tendo-se em conta as particularidades e 

peculiaridades da formação social da América Latina, exigindo esforços rumo à releitura 

do processo de globalização e do colonialismo (SENATORE & ZARANKIN, 2002; 

SCHAVELZON, 1999).  

 

Assim, entender a presença européia na América do Sul consiste na compreensão de um 

processo de expansão em escala global, que resultou em uma gama de estratégias 

diferenciadas de ocupação e formas de contatos distintos da visão oferecida pelo velho 

mundo, por vezes indevidamente apropriadas ou transplantados mecanicamente para a 

realidade latino-americana e brasileira. 

 

A sua vez, a Arqueologia vista como ciência dinâmica, coloca, portanto, o arqueólogo 

diante de desafios concretos. Sendo-lhe atribuída uma grande carga de responsabilidade 
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em relação à forma como recupera e ao modo como transmite o conhecimento 

arqueológico aos diversos setores da sociedade. Mesmo porque a prática da arqueologia, 

outrora relegada aos corredores silenciosos das universidades e aos empoeirados 

depósitos dos museus foi transformada em uma disciplina com um engajamento 

significativo com o público (FUNARI, ORSER & SCHIAVETTO, 2005:10). 

 

4.3. Metodologia das operações a serem realizadas 

 

O presente programa envolverá a consistência de informações de natureza diversa 

abarcando a sistematização da literatura arqueológica produzida para a região 

envolvente, atividades de campo, laboratório e gabinete visando a sistematização de 

dados e sua consolidação. 

 

A metodologia de campo a ser adotada se caracteriza pelo consórcio de métodos 

consagrados na literatura cientifica, envolvendo o levantamento sistemático de todo o 

traçado alvo de duplicação, mediante o consórcio de prospecções extensivas do tipo 

varredura e intervenções de subsuperfície, visando abarcar os compartimentos 

topográficos ali presentes e suas nuances, a fim de detectar evidências (sítios, 

ocorrências isoladas, estruturas relacionadas à presença/ocupação humana), objetivando 

a construção de um quadro diagnóstico a respeito, detalhado a seguir: 

 

Campo 

 

Conforme mencionado, a avaliação se valerá concomitantemente de uma abordagem de 

cunho oportunístico e sistemático no intuito de verificar a presença de vestígios 

arqueológicos. Assim, durante a realização das intervenções de subsuperfície serão 

promovidas varreduras de superfície, com a observação de locais destituídos de 

cobertura vegetal em virtude de ação natural e/ou antrópica (frentes erosivas, taludes 

expostos, bioturbação, abertura de acesos, e assim por diante). Para a prospecção de 

subsuperfície será adotada uma abordagem probabilística por meio da cobertura amostral 

total da faixa de domínio. 
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Deste modo, prevê-se a aplicação de uma malha triangular de tradagens com 

equidistância máxima de 100 metros entre as perfurações, incidente sobre a faixa onde 

ocorrerão as intervenções de obra (ver Figura 2).  

 

Essa geometria de perfurações permite uma melhor cobertura de subsuperfície, 

permitindo a detecção de sítios de pequenas dimensões conforme aponta Krakker et al. 

(1983). Ressaltamos que no caso de entroncamentos, acessos, canteiros de obras, bota-

fora, jazidas e demais intervenções localizadas para além da faixa de domínio será 

projetada em campo uma malha específica a ser aplicada em cada uma dessas 

situações, apresentando as perfurações equidistâncias variáveis. 

 

As tradagens consistirão em perfurações feitas com o auxílio de cavadeira articulada, 

alcançando cerca de 30 cm de diâmetro e profundidade variável, de acordo com as 

características geomorfológicas locais, objetivando atingir o embasamento estéril do ponto 

de vista arqueológico.  

 

Vale destacar que todo o sedimento proveniente das intervenções (tradagens e 

sondagens) será cuidadosamente verificado por meio de peneiramento em níveis 

artificiais de 10 cm, dando confiabilidade aos resultados alcançados (conforme proposto 

por ARAÚJO, 2001). 

 

Mediante a identificação de áreas com maior potencial arqueológico e/ou dotadas de 

vestígios em superfície, iremos realizar a extrapolação da malha, com a intensificação das 

intervenções (redução do intervalo entre as perfurações) e abertura de ao menos uma 

sondagem exploratória para registro detalhado do comportamento estratigráfico do sítio, 

objetivando sua qualificação e delimitação vertical e horizontal, estabelecendo a área de 

dispersão/concentração de estruturas e artefatos em superfície e em profundidade). 
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Figura 2 – Secção esquemática da malha de tradagens a ser aplicada 

 

A somatória destas atividades irá assegurar a cobertura sistemática da faixa de domínio e 

terrenos alvo de futuras intervenções (ADA), permitindo a identificação de sítios 

arqueológicos e outras evidências materiais porventura presentes na área (ou seja, locais 

onde ocorrem vestígios de ocupações humanas). 

 

Em decorrência da conclusão das atividades acima descritas será possível estabelecer o 

potencial arqueológico da área em questão, bem como a proposição de medidas 

devotadas à salvagurda do patrimônio arqueológico evidenciado nas fases susbsequentes 

de licenciamento do emrpeendimento (LI e LO). 

 

Cada uma das intervenções descritas anteriormente contará com ampla documentação 

fotográfica e gráfica, bem como o registro por meio de fichas de campo, contendo a 

descrição de cada intervenção realizada (tradagens, sondagens), procedimentos que 

adotamos usualmente, objetivando o controle e a uniformidade das informações a serem 

coletadas por cada um dos membros da equipe. 

 

Laboratório 

 

As peças coletadas (cerâmicas, artefatos líticos, louças, vidros, etc) serão individualmente 

limpas, submetidas à triagem, numeradas e cadastradas. Assim passar-se-á à etapa de 

análise da cultura material resgatada, contando para isso com obras de referência e 

catálogos especializados. Vale ressaltar que, uma preocupação recorrente, nos trabalhos 
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desenvolvidos pela equipe, tem sido o acondicionamento cauteloso das peças coletadas, 

proporcionando a salvaguarda do patrimônio resgatado. 

 

Os trabalhos de curadoria desenvolvidos pela Zanettini Arqueologia contemplam quando 

necessários (dimensionamento do acervo gerado) a organização de um Catálogo de 

Acervo Digital, com fotos do material e resultados das análises empreendidas. Ao 

mesmo tempo, são selecionadas peças para a montagem de uma Coleção de 

Referência, passível de ser utilizada na montagem de exposições. Essas duas medidas 

aumentam a eficácia dos processos de divulgação dos trabalhos, assim como aprimoram 

a extroversão museológica das informações geradas. 

 

Gabinete 

 

As fichas de cadastro de sítio serão informatizadas, seguindo o modelo definido pelo 

Iphan RJ. Todo o tipo de registro gráfico produzido (plantas de sítio, perfis topográficos, 

croquis, etc.) serão processados em computador (programa Autocad).  

 

Todos os dados e materiais organizados em laboratório passam, então, a ser analisados, 

com o objetivo de obter as informações necessárias para caracterizar o patrimônio 

arqueológico evidenciado. 

 

Estas informações são complementadas e confrontadas com a análise da bibliografia 

arqueológica, objetivando a construção de um quadro de referência para a inserção dos 

vestígios identificados na área do empreendimento, num contexto arqueológico mais 

amplo. 

 

Por fim, serão elaborados os documentos necessários e o relatório final, dando conta dos 

trabalhos realizados e resultados obtidos. 

 

4.4. Cronograma de execução 

 

O cronograma tentativo para o desenvolvimento das atividades descritas é apresentado a 

seguir, prevendo-se um total 180 dias, envolvendo elaboração do projeto, sua tramitação 

junto ao Iphan, realização dos trabalhos de campo, procedimentos laboratoriais, ações 
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educativas e produção de relatório, podendo ser eventualmente ampliado, caso 

necessário para o pleno atendimento às demandas estabelecidas no presente projeto. 

 

Cronograma de atividades 

 

Produto/ação Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6

Elaboração do projeto

Tramitação junto ao Iphan

Trabalhos de Campo 

Analises laboratoriais

Elaboração do relatório final

CRONOGRAMA PREVISTO
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5. PROPOSTA PRELIMINAR DE UTILIZAÇÃO FUTURA DO MATERIAL PRODUZIDO 

PARA FINS EDUCACIONIAIS, CULTURAIS E CIENTIFICOS 

 

O desenvolvimento de ações educativas e culturais relacionadas ao patrimônio 

arqueológico identificado partirá do pressuposto de que esse patrimônio deve estar 

inserido em um quadro patrimonial amplo, envolvendo a interação com os equipamentos 

culturais (museus, pontos de cultura, entre outros) e referências patrimoniais do território 

em epígrafe. 

 

Como aponta Meneses, a preservação do patrimônio arqueológico como contribuição à 

formulação ou reforço de uma identidade cultural não tem autonomia ou natureza própria, 

uma vez que conflui para questões gerais como os conceitos de identidade e memória 

(1987). Desse modo o profissional engajado nessa problemática deve dialogar com os 

mais diversos campos das ciências humanas que tratam dessa questão, entendendo que 

o patrimônio arqueológico consiste em uma das dimensões patrimoniais. 

 

Bruno (1995), ao analisar o panorama brasileiro, indica a circunscrição das fontes 

arqueológicas ao terreno das "memórias exiladas". Embora a legislação brasileira tenha 

proporcionado o incremento de ações no campo da preservação e divulgação do 

conhecimento arqueológico, o distanciamento do patrimônio arqueológico dos demais 

referenciais patrimoniais pode perpetuar essa "estratigrafia do abandono", culminando em 

ações pontuais e imediatistas que não resultarão a médio e longo prazo, na 

transformação do quadro em tela.  

 

Desse modo, diante do patrimônio identificado será desenvolvido um Programa de 

Socialização compatível, conforme preconiza a Portaria Iphan 230/02, com especial 

atenção à concepção de estratégias que deem sustentabilidade as ações deflagradas 

pela Arqueologia Preventiva. 
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5.1. Objetivos 

 

Socializar o patrimônio arqueológico gerado pela pesquisa nas comunidades envolvidas, 

potencializando a discussão trazida pela Arqueologia a partir da interlocução com as 

demais referências patrimoniais da região. 

 

Desse objetivo central derivam os objetivos específicos abaixo: 

 

 Divulgação junto às comunidades envolvidas do conhecimento produzido pela 

pesquisa arqueológica; 

 Discussão com as comunidades envolvidas a respeito do potencial do patrimônio 

arqueológico enquanto recurso cultural; 

 Formação de “agentes da memória” que possam contribuir para a transformação 

do patrimônio arqueológico em noções de herança e pertencimento; 

 Para o público escolar, utilização a Arqueologia como ferramenta do trabalho 

pedagógico (Arqueo-Educação), a ser desenvolvido por professores da rede 

pública com o devido material de apoio. 

 

5.2. Metodologia 

 

Durante as últimas décadas, a expansão da Arqueologia Preventiva no Brasil tem 

possibilitado o desenvolvimento de uma ampla gama de ações devotadas à divulgação, 

extroversão e comunicação do patrimônio arqueológico evidenciado. Essas ações 

passaram a ser obrigatórias a partir da Portaria 230/2002, sob a rubrica de Programas de 

Educação Patrimonial. A partir de então, vivenciamos a expansão das ações educativas 

associadas à Arqueologia. 

 

A Educação Patrimonial, inspirada no conceito inglês de Heritage Education, foi 

introduzida no Brasil em 1983 a partir de ações alavancadas no Museu Imperial (HORTA 

et alli, 1999). Trata-se de uma metodologia específica de trabalho, no qual o patrimônio 

torna-se centro da ação pedagógica, “um processo permanente e sistemático de trabalho 

educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento e 

enriquecimento individual e coletivo” (HORTA et alii 1999: 6).  
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Não obstante, o termo “Educação Patrimonial”, ratificado no campo arqueológico a partir 

da referida portaria, tem sido utilizado em uma ampla gama de atividades cujos contornos 

teóricos e metodológicos não são homogêneos. Dessa forma, essa perspectiva nos insere 

em uma encruzilhada de possibilidades, visto que essa expressão constitui um campo de 

trabalho, de reflexão e de ação que pode abrigar tendências e orientações educacionais 

diversas, divergentes e até mesmo conflitantes (CHAGAS, 2004), o que coloca a 

necessidade de explicitarmos as premissas a serem adotadas na elaboração do programa 

de socialização. 

 

De um modo geral, os programas de educação patrimonial executados pela Zanettini 

Arqueologia têm sido compostos de cinco etapas, adequados à realidade observada, 

dimensões dos empreendimentos e patrimônio cultural evidenciado pelas pesquisas, 

conforme fluxograma a seguir:  

 

Diagnóstico Concepção
Multiplicação 

do 
Conhecimento

Aplicação de 
projetos

Avaliação

 

 

A primeira etapa envolve o diagnóstico da realidade sócio-cultural dos municípios, 

desenvolvido na fase de diagnóstico arqueológico (ver Zanettini 2012), dialogando, 

portanto, com os demais dados oriundos do diagnóstico do meio socioeconômico. Nessa 

etapa, são ainda identificados potenciais parceiros para o desenvolvimento do sub-

programa 

 

A segunda etapa, a ser desenvolvida na fase de prospecção ou resgate envolverá a 

concepção do programa e do material de apoio (impressos, estrutura de oficinas, mostra 

temporária), sendo necessária a interação entre arqueólogos, museólogo, coordenador 

pedagógico e designer gráfico. Por meio desse trabalho em conjunto será possível 

construir um material adequado às demandas verificadas no diagnóstico. 

 

A terceira etapa é voltada à experiência prática com os sujeitos envolvidos por meio de 

estratégias diversificadas de acordo com o público alvo, podendo envolver a realização de 

mostra temporária, oficinas de capacitação, palestras e mini-cursos. 
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A quarta etapa está associada, sobretudo, ao Ensino Formal, pois envolve a multiplicação 

do conhecimento em sala de aula, onde educadores desenvolverão as atividades 

propostas nas oficinas de capacitação. 

 

Por último, prevê-se um momento de culminância quando se dará a avaliação do 

conhecimento multiplicado com a comunidade envolvida, dentro de uma perspectiva 

quantitativa e qualitativa. 
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6. MEIOS DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

Mediante os resultados científicos obtidos, serão estabelecidas linhas de divulgação do 

patrimônio/conhecimento arqueológico gerado para além do Programa de 

Socialização/Educação mencionado no item 5.  

 

Os pesquisadores responsáveis irão submeter, tal como vêm procedendo em outros 

projetos, os resultados das pesquisas obtidas em congressos e simpósios relacionados à 

arqueologia, preservação, história, patrimônio, educação e turismo. Os responsáveis 

também poderão elaborar artigos específicos para publicações nacionais e suas diversas 

plataformas, além de encaminharem notas específicas a editores no Exterior (Revista da 

SAB, Congresso Virtual de Arqueologia, Arqueologia Digital, por ex.). 

 

Do mesmo modo, deverá prever-se ao final do programa a publicação dos resultados, 

ficando a cargo dos empreendedores os custos relacionados à sua produção. Da mesma 

forma os coordenadores irão interagir com a empresa Autopista Fluminense S/A. para a 

divulgação das pesquisas em veículos de comunicação interna da empresa, voltados a 

sua comunidade de interesse e usuários do sistema (jornais, informes, etc.). 

 

 

 

São Paulo, 19 de Junho de 2013. 

 

 

 

Paulo Eduardo Zanettini, Dr. 

Rafael de Abreu e Souza, Ms. 

Arqueólogos Coordenadores 
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